
  

 
 

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 
 

1

A CIDADE REFLETE NO RIO PINHEIROS: 
ESTUDOS PARA UM SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

PÓS-PROJETO DE UM RIO URBANO RESTAURADO 

 
Ricardo Avari, (1) 
Sabesp, Biólogo do Departamento de controle da qualidade dos produtos água e esgoto – TOQ, especialista 
em saúde pública e em Saneamento Ambiental – autor correspondente. 
Valéria C. Bomfim, Dra.(2) 
Doutora em Urbanismo - PUC Camp, Mestre em Eng. Civil e Urbana – POLI-USP, Arquiteta e Urbanista – 
FAU-USP. 
Marco Antônio Lopez Barros(3). 
Sabesp, Engenheiro, Superintendente do Departamento de Engenharia e Empreendimento – TE. 
 
Endereço(1): Rua Conselheiro Saraiva, 519, prédio 11 - Santana – São Paulo - SP - CEP: 02037-021 - Brasil - Tel: 
(11) 2971-4163 - e-mail: ricardo.avari@gmail.com . 
 
RESUMO 

A restauração de um rio urbano exige um acompanhamento crítico para garantir a manutenção dos êxitos 
obtidos e prevenção de adversidades, nos aspectos sociais, ambientais e econômicos. A continuidade é 
essencial para obter resiliência em questões essenciais como fornecimento de água, controle de cheias, coesão 
social e manutenção da biodiversidade, dentre outras. Assim, o cumprimento do cronograma de obras do 
Programa Novo Rio Pinheiros é apenas parte do necessário para obter serviços ambientais exponencialmente 
maiores. No entanto, enfrenta-se o desafio da escassez de informações sobre análises de longo prazo em rios 
urbanos de países tropicais. Este trabalho explora as formas de Monitoramento e Avaliação Pós-Projeto 
(MAPP) disponíveis na literatura científica e seleciona aquelas aplicáveis no contexto metropolitano, 
sugerindo um conjunto que combina fontes alternativas de dados com os parâmetros a coletar em campo, 
buscando reduzir a incerteza operacional e o custo, mantendo a capacidade descritiva e inter-relacional de 
fornecer dados adequados para o manejo adaptativo e inteligente do rio e seu entorno. Ao fim, apresentamos 
uma coletânea de parâmetros adequados a sistema de MAPP para o Rio Pinheiros, que pode contribuir para a 
efetivação dos ganhos socioambientais em longo prazo, permitir maior economia de recursos de manutenção, 
validar os complexos esforços despendidos para a revitalização e antecipar de forma efetiva externalidades 
negativas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Restauração de rios urbanos, impactos socioambientais, sistemas de monitoramento, 
avaliação pós-projeto, manejo adaptativo. 
 
 
INTRODUÇÃO 

A urbanização do município de São Paulo teve impacto direto na qualidade das águas do rio Pinheiros 
(GOLDENSTEIN 2017). Sua recuperação é alvo do Programa Novo Rio Pinheiros (PNRP), do governo do 
estado de São Paulo (ESP) (ESP, 2019). É parte do projeto de despoluição da bacia hidrográfica do rio Tietê, e 
engloba a ampliação da rede de saneamento; o manejo de resíduos sólidos no rio e seu entorno; a manutenção 
do leito e margens; e a revitalização socioeconômica e ambiental da bacia hidrográfica, com ampla 
comunicação à sociedade (ESP, 2021-b). 

A Cetesb (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo) frisa a importância de recuperar seus usos múltiplos 
(CETESB, 2020). Tal ação local é aderente às recomendações das Nações Unidas para melhor resiliência e 
enfrentamento das condições hídricas futuras (UNITAR (Instituto das Nações Unidas para Formação e 
Pesquisa), 2021 – M-1); ainda mais considerando a necessidade de recuperação da capacidade hídrica da 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), onde o valor intrínseco da água é elevado (UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), 2021). 
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O PNRP segue modernos modelos de restauro, com metas ambiciosas (SILVA-SÁNCHEZ e JACOBI, 2012, 
apud SAENZ, 2010). Mesmo com a impossibilidade de retorno às condições originais, visa a recuperação das 
águas e o fornecimento de serviços sociais e ambientais (PALMER et al, 2014-a, p. 64), com a revitalização da 
área verde de entorno, e de toda a bacia hidrográfica. Objetivos de longo prazo, dependentes de ações de 
manutenção e monitoramento posteriores à execução das obras primárias, e que em última instância estão 
voltados para recuperação ecossistêmica na escala de décadas (FRISSEL et al, 1986). 

Estudos da área em geral focam o restauro da qualidade das águas, dos serviços ambientais, e as alterações 
hidroecológicas, e poucas vezes incluem biodiversidade, fatores socioeconômicos ou estudos de longo prazo 
(SPEED et al, 2016, p. 89). Assim, após o fim das obras pode ocorrer nova degradação local e, como 
sintetizam Downs & Kondolf (2002), “numerosos casos de fracasso na restauração e impactos inesperados são 
testemunhas do fato de que a restauração não pode ser feita com fé cega, assegurados pela ideia de que, 
inerentemente, estamos fazendo “a coisa certa””. Alguns destes problemas ocorreram quando foi 
menosprezada a aceitação popular (HELDT et al, 2016) e não se considerou o entendimento ecológico de 
longo prazo no projeto, (FELSON et al, 2013). Cabe lembrar que a biodiversidade é elemento importante na 
avaliação de sucesso da restauração. Ambientes mais biodiversos, mesmo artificiais, tem menos insetos 
vetores, (FERRAGUTI et al, 2016), serviços ambientais de melhor qualidade e em maior escala, e maior 
resiliência a impactos e valor social (YOUNÉS & GARAY, 2006). 

 Mesmo impactos negativos podem decorrer do projeto, tais como ocupação desordenada – pela população ou 
empresas – de áreas valorizadas, ineficácia da recuperação ecológica e da educação ambiental de entorno, 
venda de pescado contaminado, gentrificação, e novas demandas de saúde pública como zoonoses e 
contaminações vinculadas à recreação em águas impróprias (ALAM & MARINOVA, 2006; CHO, 2010; 
MACEDO  et al, 2010; CHECKER, 2011; SALANT et al, 2012; FELSON et al, 2013; MORANDI et al, 
2014; REIS & SILVA, 2016; SHIN, 2018). 

De modo geral, projetos de infraestrutura raramente estabelecem uma fase de monitoramento e avaliação 
posteriores (TUROLLA, 2020; BERNHARDT et al, 2007; HAMMOND et al, 2011), e tampouco estabelecem 
metas que guiem o monitoramento a longo prazo (BRUCE-BURGESS & SKINNER, 2002). Quando existem, 
são feitos usualmente com técnicas de baixo custo, mas pouco valor científico, e sua ausência pode mesmo 
ocultar deficiências “embaraçosas” no projeto (SKINNER et al, 2008).  

No entanto, apontam Sudduth et al (2011, p. 1985), restauração não é só planejar e executar obras de 
engenharia, e então aguardar que os benefícios surjam e se mantenham. No ambiente urbano há ainda mais 
elementos em transformação constante, e a governança participativa é crucial para que o envolvimento do 
entorno se traduza em fortalecimento de “uma ação colaborativa e pactuada, visando a construção coletiva do 
conhecimento, fundamental para o compartilhamento das responsabilidades” (JACOBI  et al, 2015, p. 77). 

Considerando o histórico de retorno da degradação a rios recuperados em São Paulo (BRUNELLI, 2012), é 
preciso garantir a continuidade dos ganhos do projeto, maximizando a valorização do entorno, a educação e 
serviços ambientais, e também antecipando e evitando – ou ao menos remediando – ocorrências negativas. 

 

1 - MATERIAIS E MÉTODOS 

Através de levantamento bibliográfico qualitativo sobre a produção científica crítica sobre restaurações de rios, 
buscamos destacar os parâmetros químico-físicos, ecológicos e socioeconômicos que melhor podem, de forma 
viável e contínua, contribuir para um sistema de monitoramento e avaliação capaz de fornecer informações 
úteis e interconectadas para a manutenção e melhoria do rio Pinheiros e seu entorno, e também na antecipação 
e mitigação de externalidades negativas observadas em outros projetos, considerando os atores institucionais 
envolvidos e as fontes e histórico de dados já disponíveis na região da bacia hidrográfica. 

Ao fim do período de intervenções, é preciso monitorar de modo crítico e mensurável a evolução da área para 
definir o sucesso quanto às metas desejadas, na forma de “avaliação pós-projeto”, como definem Bruce-
Burgess & Skinner (2002). Aqui, incluir-se-á uma dimensão, e trataremos como Monitoramento e Avaliação 
Pós-Projeto (MAPP) o objeto de nossa proposta. 

Partimos do pressuposto que as obras seguirão dentro o cronograma proposto e, não obstante a tendência a 
alterações de prioridades comum no Brasil frente a mudanças de gestão e diretrizes de trabalho, manter-se-á o 
objetivo de recuperação socioambiental e econômica do rio Pinheiros e seu entorno. 
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2 - MONITORAMENTE E AVALIAÇÃO PÓS-PROJETO PARA RIOS URBANOS 
2.1 – Breve histórico da região 

O entorno do rio Pinheiros sofreu ocupação típica das metrópoles de países em desenvolvimento: irregular, 
desigual e sem atenção à coleta e tratamento de esgotos (WANTZEN et al., 2019), com alterações na área de 
várzea, inversão de fluxo e isolamento por vias marginais (ZMITROWICZ & ORLANDI, 1984). Sua poluição 
levou à proibição, em 1992, da reversão de suas águas para a Billings (ALVES, 2020), época em que a 
mobilização popular levou ao projeto de despoluição da bacia do rio Tietê (GOLDENSTEIN, 2017). 

A valorização do entorno do Pinheiros motivou ações paliativas, como a criação de OSCIP (Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público) voltada ao controle de pernilongos (O ESTADO DE SÃO PAULO, 
2003), propagandas de empreendimentos imobiliários que prometiam “disfarçar” o odor do rio (SAMPAIO, 
2008) e, em 2001 um plano de flotação direta de suas águas. Criticado por desconsiderar o entorno, alto custo 
e volume de resíduos (GALLO, 2011), a iniciativa durou dez anos e, embora tenha obtido resultados de curto 
prazo (BAPTISTELLI, 2020, p. 17), não alterou a situação das águas significativamente. 

Em 2013 o ESP realizou testes de tecnologias com a OSCIP Águas Claras do Rio Pinheiros para aplicação 
direta nas águas do rio. A parceria não resultou em projetos de grande porte, mas ajudou a mudar o paradigma 
ao mostrar a patente necessidade de lidar com poluentes na fonte (ESP, 2014). 

2.2 Programa Novo Rio Pinheiros 

O PNRP, com sua integração institucional e foco nos múltiplos usos da água e seu ambiente, encontra eco em 
experiências modernas de intervenções de pequena escala em área urbana. Sua relação com o projeto Tietê se 
assemelha à do rio alemão Emscher ante a bacia do Reno, (HELDT et al, 2016), ou à do rio Cheong Gye 
Cheon em relação à bacia do Han, na Coréia do Sul (REIS & SILVA, 2016). 

A fim de gerenciar este e futuros projetos de complexa governança, o ESP alterou a estrutura das instâncias 
envolvidas – não sem críticas (WATANABE, 2019) – agrupando as pastas de Energia e Mineração, de 
Recursos Hídricos e de Meio Ambiente em uma, a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA). 
Seguem as atribuições das empresas da nova secretaria quanto ao projeto: 

Sabesp (Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo S.A.) - Construção de 
coletores de esgotos; conexão de imóveis às redes coletoras; implantação de Unidades de 
Recuperação de afluentes (URQs), estas já contratadas para operação por 10 anos. 

EMAE (Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A.) - Revitalização da sede do Projeto 
Pomar Urbano, retirada de resíduos sólidos, estudo de viabilidade do uso do rio e seu 
entorno para lazer, transporte e atividades esportivas; estabelecimento de parcerias com 
empresas para plantio de árvores. 

DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica)- Emissão de outorgas para ampliação do 
sistema de interceptores e emissários de esgoto para ETEs (estações de tratamento de 
esgotos), para interferências no curso do rio, como a implantação de pontos de atracagem 
para barcos; implantação de novos sistemas de telemetria e vazões afluentes. 

Cetesb - Controle e fiscalização de fontes de poluição industrial e de áreas de 

preservação ambiental; monitoramento da qualidade da água (OD (oxigênio dissolvido), pH 
(Potencial Hidrogeniônico), temperatura, condutividade, DBO (Demanda Bioquímica de 
Oxigênio), fósforo, turbidez, sólidos totais e suspensos); ampliação dos pontos de 
monitoramento no rio e nos principais afluentes; verificação dos sedimentos quanto a 
carbono orgânico total, nitrogênio amoniacal e fósforo total. 

      Adaptado de LOPES et al, 2021 – apud SIMA, 2020. 

Pela esfera estadual participa ainda a CPTM (Companhia Paulista de Trens Metropolitanos), na manutenção da 
ciclofaixa, integração das estações de trens urbanos ao projeto do parque linear e adoção de medidas de 
sustentabilidade nas ações da companhia. E na esfera municipal, há a coleta de resíduos sólidos e a 
recuperação de pontos viciados de descarte, por meio da AMLURB (Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana de São Paulo); e na avaliação e emissão de documentação para as licenças ambientais. 
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O projeto divide suas intervenções em cinco eixos distintos: saneamento, resíduos sólidos, manutenção, 
revitalização e comunicação. O desenvolvimento destes eixos no projeto foi disponibilizado em website 
específico (ESP, 2021-a). 

Aspectos positivos esperados do PNRP têm sido destacados pelo ESP, amplamente divulgados pela mídia e 
apresentados em publicação (ESP, 2021-b), que os relaciona aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) propostos pela Organização das Nações Unidas. No entanto, podem haver benefícios além dos listados 
nesta publicação. 

A melhora na permeabilidade da bacia oferece aumento na recarga hídrica de lençóis freáticos, permitindo 
maior resiliência do município a extremos climáticos (BOURLON, 2020); é esperada redução da emissão, e 
mesmo reabsorção, de Gases de Efeito Estufa (GEE) (KEEGAN, 2021), a redução das populações de animais 
vetores de zoonoses (MEDEIROS-SOUSA et al, 2017), da temperatura urbana e da poluição particulada do ar; 
além de incremento cultural, recreacional e social na região (FERREIRA, 2005; LEE, 2016). A usina 
fotovoltaica flutuante contribuiria na manutenção da qualidade das águas, ao diminuir a incidência solar sobre 
a superfície e consequente multiplicação de fitoplâncton. Associadas a estruturas flutuantes de extração de 
poluentes, podem maximizar a depuração das águas a custo menor do que aqueles obtidos com métodos 
tradicionais (BIOMATRIX, 2021). 

Mesmo os três ODS não citados na publicação podem ser atendidos. Para o “ODS 2: Fome zero e agricultura 
sustentável”, o reaproveitamento de nutrientes e biomassa é possível, (BEZERRA, 2020), em especial fósforo 
para fertilizantes, elemento cuja mineração tem risco de colapso (CORDELL e WHITE, 2015). 

O potencial aumento na diversidade e quantidade de organismos aquáticos se adequa ao “ODS 14: Vida na 
Água”. E o acesso transparente aos dados do projeto, sua inclusividade social, a educação ambiental 
promovida pelos órgãos envolvidos (UES, 2021), a integração institucional criada para sua condução e a 
ênfase às áreas de lazer e convivência aderem ao “ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes”. 

2.3 Monitorando e avaliando após as obras de restauração 

Todo projeto está sujeito a contratempos. O planejamento previne a maioria, mas antecipar-se impede que 
imprevistos diminuam os ganhos desejados. Um bom sistema de MAPP, segundo Downs & Kondolf (2002) 
parte de oito componentes: critérios de sucesso bem definidos, dados históricos, dados da situação atual, 
estudo de casos similares, justificativas para as intervenções, desenhos do projeto, dados de monitoramento, e 
análise. Deve ser implementado com o compromisso de manutenção dos ganhos obtidos. Os dados devem ser 
auditados quanto à performance e conformidade ante uma meta pré-estabelecida, e avaliações de campo devem 
permitir a revisão adaptativa do sistema, mantendo cíclica a avaliação (SKINNER & THORNE, 2005).  

Um estudo desenvolvido entre 2002 e 2004 acerca de 37000 ações de restauração de rios nos Estados Unidos 
da América, o National Riverine Restoration Science Synthesis (NRRSS), categorizou esforços de restauração 
e desenvolveu medidas para avaliar seu sucesso. A base de dados criada subsidiou a definição de cinco 
critérios que se tornaram paradigmáticos. Exceto para o primeiro, todos dependem de dados de MAPP: 

“Em primeiro lugar, o planejamento de um projeto de restauração ecológica de rios deve ser 
baseado em uma imagem orientadora específica do rio mais dinâmico e saudável que 
poderia existir no local. Em segundo lugar, a condição ecológica do rio deve ser melhorada 

de forma mensurável. Em terceiro lugar, o sistema do rio deve ser tão autossustentável e 

resiliente a perturbações externas que apenas uma manutenção mínima é necessária. Em 
quarto lugar, durante a fase de construção, nenhum dano duradouro deve ser infligido ao 
ecossistema. Em quinto lugar, tanto a pré quanto a pós-avaliação devem ser concluídos e 
os dados disponibilizados publicamente”.  

(PALMER et al, 2005, grifos nossos). 

Jansson et al (2005) acresceram a descrição antecipada de quais mecanismos ecológicos atuam para alcançar 
as metas, o que permite identificar ações que podem se contradizer e reorientá-las, buscando eficiência, 
economia e sinergia.  

No entanto, o período após as obras é usualmente negligenciado. Bernhardt et al (2007), entrevistando 317 
gestores de projetos de restauração de rios nos EUA., descobriram que apenas 46% estabeleceram critérios 
para definir o sucesso das iniciativas, e só 10% incluíram previamente parâmetros mensuráveis de análise e 
avaliação; não obstante dois terços destes afirmassem seu “completo sucesso” e fossem comuns reclamações 
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sobre a pouca ênfase dada ao MAPP. O estudo ainda definiu que, dentre os de melhores resultados, a maioria 
teve grande envolvimento da comunidade e um comitê consultor independente. Tal levantamento influenciou 
os padrões de boas práticas definidos pela American Rivers Organization (2021), que incluem o 
estabelecimento de metas claras e de monitoramento posterior que verifique o atingimento destas. 

Um agravante para encontrar elementos pertinentes ao PNRP é que há muito mais ações em rios de áreas rurais 
ou que cruzam múltiplos tipos de ocupação de margem, e a maioria da bibliografia trata de regiões de clima 
temperado. Ademais, as restaurações de rios urbanos são mais caras e difíceis (BERNHARDT & PALMER, 
2007), e medidas de MAPP baseadas em comunidades ecológicas (NRRSS, 2021) ou em recuperação de 
condições históricas (KONDOLF & MICHELI, 1995), podem não oferecer uma meta apropriada. Neste caso, 
apontam Dufour e Piégay (2009), estratégias de MAPP mais adequadas deverão se focar nos serviços 
ecossistêmicos ofertados à comunidade. 

O MAPP deve fornecer dados que facilitem o planejamento de ações posteriores às grandes obras, para que os 
serviços socioambientais almejados tenham continuidade e resiliência (PALMER et al, 2014-a) e também, 
como resumido por Jenkinson et al (2006), “restauradores reconheceram a necessidade de monitoramento após 
o projeto para melhorar futuros projetos de restauração e compartilhar lições aprendidas com outros 
praticantes”, economizando recursos e tempo, além de evitar erros. Se bem realizado, um MAPP se torna um 
laboratório completo de restauração, estabelecendo os meios mais eficientes, viáveis e duradouros para rios de 
semelhantes características, um modelo para outras restaurações no país. 

2.4 Critérios de escolha para itens de monitoramento 

Como já citado, o PNRP inclui, para o corpo principal do rio e seus afluentes, uma série de medições de 
parâmetros de coluna d’água e sedimentos, muitas feitas há anos (CETESB, 2020), e são importantes, 
relativamente aos objetivos deste trabalho, para criar a linha de base com a qual dados futuros poderão ser 
comparados, e sua continuidade e evolução é essencial, como mostra o exemplo abaixo. 

Medidas de eutrofização serão essenciais já nas próximas etapas, pois a quantidade de nutrientes não diminuirá 
tão rápido quanto a turbidez, e a maior penetração solar permitirá a proliferação de algas potencialmente 
tóxicas, em especial cianobactérias resistentes a condições degradadas. Um rio de águas verdes é tão 
desagradável quanto um rio malcheiroso, impactando a aceitação popular, e algas podem causar mortandade 
da biota ainda em recuperação. Apenas após longo prazo diminui a concentração de biogênicos, diversificando 
a composição biótica do sistema e diminuindo as proliferações excessivas de algas (SZULC et al, 2015). 

Tais alterações sucessivas mostram quão dinâmico deve ser o monitoramento para garantir a efetividade das 
ações, direcionando-o para seus objetivos, subsidiando a independência decisória frente a diferentes âmbitos 
políticos ou sociais alheios ao projeto, e alimenta a percepção da sociedade local ou mesmo internacional. De 
todo modo, deve-se manter um registro com dados históricos e também, segundo Tare et al (2019), “um 
inventário completo de todas as mudanças feitas e/ou realizadas no rio e sua bacia deve ser mantido”. 

Diversas instituições (ECRR, 2021; PETERS et al, 2021; CAO et al, 2020), têm adotado, operacionalmente, o 
conjunto de critérios conhecido pelo acrônimo “SMART”: “Specific, Measurable, Agreed-upon, Relevant and 
Time-Bound” (WEBER  et al, 2017). Isto é, objetivos da restauração de um rio devem ser específicos, 
mensuráveis, ter concordância entre as partes envolvidas, serem relevantes e temporalmente definidos. 

O sucesso do restauro é medido a partir dos objetivos estabelecidos para este, e isso não é o mesmo que dizer 
quais foram suas consequências positivas. Como já dito, as metas objetivas e mensuráveis divulgadas do PNRP 
são poucas.  Baptistelli (2020) faz projeções e discute algumas com foco na qualidade da água. 

Os mais divulgados foram a conexão à rede coletora de esgotos de 530 mil novas economias, encaminhamento 
de mais 2800 L/s de esgotos para tratamento, o OD do rio maior ou igual a 2 mg/L e a meta de DBO abaixo de 
30 mg/L, valor no qual há baixa turbidez e emissão de odores, e também estabelecida para o Programa 
Córrego Limpo, parceria da prefeitura de São Paulo com a Sabesp e passível de ser atingida, como ocorreu, 
por exemplo, em córregos como o Mandaqui, onde DBO caiu de 240 para 9 mg/L, e o córrego Corujas, cujo 
DBO caiu de 28 para 9 g/L (PAULI, 2020). Se outras metas não determinaram valores mensuráveis (ESP, 
2021-b), as supracitadas foram alcançadas. Em 2023, era divulgado que as novas conexões obtidas chegaram a 
650 mil (30% mais que a meta inicial), e o DBO mensurado foi menor que 30 mg/L em onze dos treze pontos 
de monitoramento (SABESP, 2022; ESP, 2021-a, dados de 28/03/2023). 
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É possível, ainda, estabelecer métricas para outros benefícios esperados. Há dados de frequência de eventos de 
enchente, valorização local de imóveis (SECOVI, 2021), produção de energia na usina Henry Borden e mais. 
Tais dados são coletados independentemente há anos, e sua continuidade é muito provável. 

Os dados de MAPP não devem ser, enfim, um conjunto redundante e dispendioso de ensaios laboratoriais, 
aferições censitárias e investigações de campo. São uma soma do já disponível na cidade com outros a serem 
escolhidos e que possam ser incorporados a rotinas de coleta preexistentes municipais, estaduais e outras, a fim 
de minimizar custos (HAMMOND et al, 2011). Mais importante será a disponibilidade interinstitucional 
destes dados e sua conexão à área da bacia hidrográfica; o que mostrará a manutenção dos benefícios da 
restauração e os sinais de alerta para mitigação de problemas. 

É comum, na falta de disposições centrais, que projetos de restauro escolham seus próprios critérios de como 
será feito o MAPP, ainda mais quando se considera a individualidade de cada projeto e as características 
geomorfológicas, estruturais e socioambientais definidoras da ação (ENGLAND et al, 2007). Para subsidiar 
tais escolhas, Bruce-Burgess & Skinner (2002) apresentam um diagrama de graus de dificuldade para 
implantação do monitoramento (Tabela 1). A escala espacial do PNRP é grande, segundo England et al (2007, 
p. 230), e pesa o pouco conhecimento sistematizado para restauro de rios tropicais urbanos. Isto pode ser 
contrabalanceado escolhendo métodos de MAPP de baixo risco e incerteza.  

Tabela 1: Diagrama esquemático de seleção de modelos de monitoramento. 

E
sc

al
a 

es
pa

ci
al

 

   
G

ra
nd

e 
 Nível 3a Nível 4a Nível 5 (mais difícil) 

Nível a Nível 3b Nível 4b 

Pe
qu

en
a Nível 1 (mais fácil) Nível 2b Nível 3c 

Baixo médio Alto 
 Grau de incerteza ou risco do método de monitoramento 

             Adaptado de Bruce-Burgess & Skinner, 2002, p.15; e England et al, 2007. 

2.5 Parâmetros de monitoramento e avaliação em espaços urbanos 

Uma ressalva deve ser feita. A comparação do PNRP com a revitalização de Porto Madero, em Buenos Aires 
(LOPES, 2021), ressalta a visão urbanista de sua concepção. Não é um restauro ecológico stricto sensu, 
embora o maior ganho econômico em longo prazo seja o dos serviços ambientais de fornecimento de água, 
saúde pública, captação de GEE, aumento de potencial hidrelétrico etc. É impossível, hoje, restaurar suas 
condições ecológicas originais. Assim, não se aplicam metas como reestabelecimento da pesca (O’DONNEL 
& GALAT, 2008), expansão da área de várzea e mudanças hidromorfológicas (BRIERLEY et al, 2010), e 
extensão das cercas contra pastagem (CHALMERS et al, 2001). Estudos como os de Tompkins & Kondolf 
(2007), Shah et al (2007), Morandi et al (2014), Palmer et al (2014-b), Peters et al (2021); focam avaliações 
de fauna e geomorfologia de áreas rurais ou de preservação, pouco mencionando ambientes urbanos.  

O contexto pede aferições tais como valor local de imóveis, impactos urbanísticos futuros da pandemia de 
Covid-19 (BONDUKI, 2021), alterações no regime hídrico, número de animais sinantrópicos no entorno, 
dentre outros. Assim, informará atores sociais, entidades reguladoras e instituições envolvidas no PNRP para 
que atuem eficazmente no controle de adversidades, poupando tempo, esforços e recursos. 

Raras são as referências ao monitoramento de longo prazo de rios urbanos. Speed et al (2016) coloca que seus 
poluentes são outros, destacando hidrocarbonetos, metais tóxicos, óleo, nutrientes e esgotos domésticos, e que 
o peso da aceitação popular da obra e seus impactos sociais tem mais relevância do que em rios rurais; e notam 
que fazer a população entender o que foi alcançado pode ser mais difícil do que para especialistas. Macedo et 
al (2010) demonstrou semelhante falta de alcance na comunicação para restauração de rios em Belo Horizonte, 
destacando o ineficiente envolvimento popular. É relevante que Momm et al (2020) apontem que casos 
considerados sucessos de restauração partilham a característica de “promover mobilização popular além da 
própria localidade e sua vinculação com uma imagem de um futuro promissor, com qualidade de vida e lazer”. 

Aqui se buscará levantar, em textos que abarcam qualitativamente a questão, quais são as técnicas de MAPP 
aplicáveis ao contexto do PNRP dentre as mais comumente encontradas na literatura. 
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Kondolf & Micheli (1995) citam métodos base para projetos nos EUA. Estabelecem o princípio básico de que 
“técnicas de avaliação devem gerar as informações mais significativas possível com o menor custo e devem ser 
coordenadas sempre que possível” (tradução nossa). As agrupam em cinco grupos: qualidade da água, 
geomorfologia fluvial, habitats biológicos, envolvimento da comunidade e uso recreacional, e por fim 
fotodocumentação e outros recursos de avaliação visual. 

Lee (2006) afirma que o monitoramento nos anos seguintes às obras em Seul focaram o uso do entorno, tráfego 
veicular, negócios do distrito comercial central adjacente, ambiente (qualidade do ar, das águas, diminuição no 
ruído, odor e calor, fluxo de ventos), ecologia (medidas de biota) e valorização imobiliária. 

Bernhardt et al (2007) dividiram o monitoramento em Físico (comumente corte transversal de do corpo 
d’água, temperatura e intensidade de fluxo), Químico (qualidade geral da água e nitratos), Biológico (peixes, 
vegetação e macroinvertebrados) e Visual. Mais relevante, avaliam que a maioria dos projetos apresenta 
desconexão entre suas fases de determinação de objetivos, projeto, implementação e avaliação – esta última 
muitas vezes sequer existe ou é falha – e isto reduz as chances de chegar aos objetivos desejados (p. 493). 

Woolsey et al (2005) lidam com a verificação do sucesso dos restauros, apresentando dezessete categorias de 
indicadores passíveis de uso em MAPP. 

Skinner et al (2008), estabelecem três categorias de monitoramento especificamente ambientais: Física, 
subdividida em hidrologia e geomorfologia; ecológica, subdividida em habitat físico e parâmetros de biota, e 
química/qualidade da água. Todas as listadas para o PNRP, feitas pela Cetesb, se enquadram nesta última. É a 
base para a forma da Tabela 2. 

Hammond et al (2011) agrupam métodos por área de estudo. A primeira, métodos multidisciplinares, é comum 
a vários campos. As demais são análises ecológicas, pesqueiras, de macrófitas, geomorfológicas e 
hidrológicas. Texto influente, usado pelos países da ECRR; que complementa esta abordagem incluindo nos 
arquivos da instituição o documento criado, a serviço da UNESCO, por Speed et al (2016) acerca de 
estratégias de restauração. 

Este, embora não especifique grupos de monitoramento, agrupa as medidas de restauração de acordo com o 
elemento ecossistêmico determinante para atuação: bacia hidrográfica, regime de fluxo, habitat ripário, habitat 
aquático, qualidade da água, biodiversidade e “outros”, que inclui os aspectos sociais de estética, recreação e 
educação ambiental.  Tem a vantagem de não se limitar a um contexto regional ou ser delimitado por 
particularidades legais - regulatórias de um determinado território ou associação de países. 

Palmer et al (2014-b) avalia parâmetros mais comuns para MAPP nos EUA. Faz sequência ao trabalho do 
NRRSS, com o mesmo rigor amostral. 

Foram consultados ainda Peters et al (2021), Polinno (2020), Hart e Butcher (2018), Weber et al (2017), 
Poppe et al (2015), Roni et al (2015), Morandi et al (2014), O’Donnel & Galat (2008), Downs & Kondolf 
(2002), Chalmers et al (2001), dentre outros, sem acréscimos relevantes para o contexto. 

Tais publicações incluem exemplos díspares como rios urbanos finlandeses (MUOTKA et al, 2002) ou rurais 
de Singapura (SPEED et al, 2016). Este último coloca a impossibilidade de abranger todos os aspectos 
possíveis de mensuração de um rio. Em contraparte, para Tockner (citado por England et al, 2007) um 
“esquema apropriado de monitoramento deve incluir uma ampla variedade de parâmetros físicos, químicos, 
geomórficos e ecológicos”. Portanto, a escolha dos melhores parâmetros para MAPP de rios urbanos 
considerará o estabelecido por Beechie et al (2009): um conjunto pequeno mas abrangente destes que detecte 
as alterações no rio e suas causas, tanto em aspectos físicos, químicos e biológicos como hidrológicos, 
paisagísticos e sociais, aumentando a relevância da restauração do rio. 

A grande variedade de parâmetros possíveis não se reflete em uso pois, como já visto, muitos projetos sequer 
têm MAPP. Não há “consenso acerca do conteúdo, frequência ou metodologia requeridas para monitoramento 
ou avaliações pós-projeto” (SKINNER et al 2008, apud BROOKES, 1996). Embora seu custo seja uma fração 
do valor dos projetos, a tendência de projetistas e financiadores é pensar que esta parcela é mais bem 
empregada ampliando as obras de restauro (SKINNER et al, 2008). E por fim, há pouca motivação para o 
MAPP com outras necessidades exigindo recursos (WANTZEN  et al, 2019). 

A Tabela 2 condensa parâmetros das publicações citadas de forma generalista, correlacionando-as com áreas 
de estudo, elementos ambientais, indicadores e as principais técnicas de monitoramento, sem esgotar o tema. 
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Tabela 2: Objetos de MAPP de acordo com categorias de monitoramento. 

CATEGORIZAÇÃO ELEMENTO MONITORADO Exemplos de monitoramento 

F
ÍS

IC
A

 (1
,2

,3
,6

,7
,8

,9
)  

H
id

ro
lo

g
ia

 
(1

,3
,6

,7
,8

,9
)  Precipitação(1,8) Medição com pluviômetro 

Medição/ vigilância sazonal de vazão(1,3,6,7,8) Medição com molinete ou flutuador 
Padrões de velocidade da corrente(1,3,8,9) Medição com molinete ou flutuador 
Dinâmica de inundações(3,6,8) Avaliação da duração, frequência e 

extensão dos eventos 

H
id

ro
g

eo
m

o
rf

o
lo

g
ia

(1
,2

,3
,6

,7
,8

,9
)  

Composição e movimentação do 
substrato(1,3,9) 

Medidas de mudança temporal na 
morfo-diversidade da estrutura do leito  

Largura e profundidade do corpo d’água(1,3,6) Medidas de variação sazonal 
Concentrações de sedimentos 

suspensos(1,3) 
Medição de STD, filtração 

Temperatura das águas e de entorno(3,5,7,9) Acompanhamento de variação e de 
alteração em longo prazo 

Levantamento topográfico(1,6,8)  Medições com taqueômetro, fotografia 
Mensurações comparativas de seções 
transversais e de talvegue(1,2,6,7,8) 

Medições com taqueômetro 

Evolução de flora, perfil ripário etc com fotos 
aéreas/terrestres sequenciais(1,2,6,8) 

Pontos fixos, representativos ou de 
elemento excepcional 

Material, diversidade e permeabilidade do 
leito(1,3,6) 

Quanti /qualificação de elementos, 
amostragem profunda, mapeamento 

Zona hiporréica (3) Monitoramento da permeabilidade, 
espessura e contaminação 

Condições de margem e estabilidade do 
leito(1,3,6,9) 

Ocupação, flora, altura, largura, tipo de 
solo, declive,taxa de erosão e 
alteração 

L
A

B
O

R
A

T
O

R
IA

L
 

(1
,2

,3
,5

,6
,9

)  

Qualidade 
geral (1,2,5,6,7,9) 

Nutrientes, metais pesados, poluentes, PH, 

OD, DBO, nitratos, turbidez(1,2,3,5,6,7,9) 
Amostragem e análise laboratorial, 
medições in-situ 

Matéria 
orgânica(1,9) 

Compostos voláteis, carbono total, madeira 
depositada, serrapilheira(1,3,6,9) 

Medida de ciclagem, de concentração, 
de tempo de retenção 

Microbiota (9) 
Coliformes, E. Coli, plâncton, Clorofila-a, 
patógenos, anfibiontes, toxigênicos(2,3,6,9) 

Análise laboratorial de concentração, 
presença/ ausência, toxicidade 

Sinantrópicos 
Mosquitos, caramujos, ratos, carrapatos, 
animais hospedeiros ou peçonhentos(3) 

Busca de abrigos e criadouros, coleta 
amostral, identificação, contagem 

E
C

O
L

Ó
G

IC
A

 (1
,2

,3
,5

,6
,7

,8
,9

)  

Habitat(1,3,4,6,9) Depósitos lenhosos, poços, abrigos(1,3,6,8) Fotografia, contagem amostral 

B
ió

ti
co

s(1
,2

,3
,4

,5
,6

,7
,8

,9
)  

Levantamentos de biota marginal, do 
entorno, invasora ou passageira(2,3,5,6,7,9) 

Fotografia, contagem amostral, coletas 
ativas e passivas 

Levantamento/ acompanhamento da 
dinâmica de populações da flora(2,3,6,7,8,9) 

Fotografias intervaladas, coleta e 
identificação amostrais 

Presença de refúgios, alimentos e locais de 
reprodução da fauna(1,2,3,4,6) 

Fotografia, busca ativa, plotagem 
geográfica, criação de refúgios 

Levantamento de invertebrados aquáticos e 
monitoramento populacional(1,2,3,6,7,8,9) 

Amostragem semiquantitativa por 
coleta ativa ou passiva 

Levantamento de bentos e monitoramento 
de dinâmica populacional(1,3,4,6,7,9) 

Amostragem semiquantitativa por “kick-
sampling” ou coleta no substrato 

Levantamento de peixes e 
acompanhamento de sua dinâmica 
populacional(1,2,3,5,6,7,8,9) 

Pesca elétrica quantitativa e 
semiquantitativa 

 Conexão de 
habitats(3) 

Medidas de conectividade longitudinal, 
horizontal e vertical entre ambientes(3) 

Identificação de barreiras à expansão 
da flora e deslocamento da fauna 

S
O

C
IA

L
(2

,3
)  

Aceitação(3,6) Aceitação de diferentes stakeholders(2,3,6) Questionários, análise de big data 
Participação 

(3,6) 
Índices de satisfação de stakeholders com a 
participação durante e após o projeto(2,3,6) 

Questionários, análise de big data 

Entorno(5) 
Mudanças no tráfego, nível de ruído, odor, 

poluição e temperatura, valorização (5) 
Medição de fluxo de carros, decibéis, 
de particulados do ar, temperatura 

Recreacional 
(2,3,5,6) 

Número de visitantes, acessibilidade, 
variedade recreacional(2,3,6) 

Questionários, contagem, análise de 
segurança e autonomia e de big data 

Valor 
estético(2,3,5,6) 

Diversidade ambiental, arranjo de habitats, 
estética(2,3,5,6) 

Fotografia, questionários de 
percepção, análise paisagística  
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Referências dos elementos da Tabela 2: (1) Skinner et al, 2008;  (2) Bruce-Burgess & Skinner, 
2002; (3) Woolsey et al, 2005; (4) Muotka et al, 2002; (5) Lee, 2006;  (6) Kondolf & Micheli,1995; (7) 
Bernhardt et al, 2007; (8) Hammond et al, 2011, (9) Palmer et al, 2014-b. Os parâmetros em itálico já 
são coletados em rotina das instituições envolvidas ou podem ser obtidos publicamente. 

2.6 Discussão 

Excesso de dados e gastos podem condenar um programa de monitoramento, mas falta de dados sobre a 
manutenção do sucesso ou para correções de curso idem, com o agravante de minarem a credibilidade de 
projetos posteriores (SKINNER et al, 2008). 

O equilíbrio entre o mínimo necessário e o muito custoso/complexo está no menor e mais versátil conjunto de 
parâmetros que forneça dados de fato aplicáveis na avaliação continuada, orientando adaptações de manejo. 
Devem ser adequados à natureza e metas do projeto, o risco e incerteza de suas técnicas inversamente 
proporcionais à complexidade técnica e ao quanto se desconhece do comportamento do sistema em pauta, 
contemplar o crescimento vegetativo do entorno, ser versáteis e passíveis técnica e financeiramente de 
repetição por longos períodos, e preverem mudanças a tempo de permitir intervenções. 

Frisa-se para os dois últimos pontos que o monitoramento deve coletar dados mais sensíveis com frequência 
menor, pois “a frequência de monitoramento deve ser suficiente para permitir o estabelecimento de uma 
tendência” (ENGLAND et al, 2007). 

As metas divulgadas, exceto no que tange à qualidade das águas, são vagas, em consonância com observações 
de Downs & Kondolf (2002). ESP (2021-a) coloca a DBO de 30 mg/L ante uma média de 60 mg/L entre 2014 
e 2018 (CETESB, 2020); inclui o aumento na capacidade hidrelétrica da usina Henry Borden quando a 
qualidade das águas permitir seu bombeamento para a represa Billings – esta com relevante melhora a partir do 
início do Programa de Recuperação de Mananciais (AVARI, 2013) – e inúmeros objetivos de inclusão social, 
incremento recreacional do entorno, saúde pública, economia, sustentabilidade, recomposição de biota e outros 
sem metas específicas (ESP, 2021-b). 

O rio Pinheiros é tropical, cercado pela urbe onde as instituições responsáveis por sua restauração possuem 
setores de tomada de decisão, laboratoriais e de fiscalização; altamente controlado, retificado, com área de 
entorno bem delimitada e de intenso tráfego, com impacto de contaminantes de poluição por esgotos 
domésticos, mas também difusa e industrial em menor escala (VILELA et al 2012; ALVES, 2020; LOPES  et 
al, 2021). Pode-se, assim, excluir parâmetros para clima temperado, alterações de margem e da área de várzea, 
à preservação de espécies sensíveis e, num primeiro momento, para água de consumo humano. 

A duração do MAPP é outra questão. Alguns parâmetros sempre serão monitorados devido à dinâmica da 
urbe, mas se desconhece o tempo que restaurações levam até a manifestação ou retorno de problemas. Kail et 
al, (2015) apontam mesmo projetos há muito terminados onde houve piora de certos elementos ecossistêmicos. 
Especialistas devem determinar a frequência das análises e momentos onde se faz preciso intervir. 

Uma metrópole tem constante monitoramento de parâmetros socioambientais. São usuais as estações de 
medição da qualidade do ar e meteorológicas, alertas de enchente, acompanhamento do tráfego, estatísticas de 
reclamações sobre animais sinantrópicos – destacam-se para o rio Pinheiros mosquitos, ratos e carrapatos – 
mau odor ou problemas de abastecimento de água ou esgotos, medidas de avaliação de “big data” para 
circulação de pessoas e veículos, e mesmo de qualidade de água disponibilizados tanto por instituições 
públicas (Cetesb, EMAE, Sabesp...) como pela sociedade civil (SOS Mata Atlântica, 2023; FABHAT 
(Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê), 2020) e outras Organizações Não Governamentais. 

Todos podem ser inclusos em um sistema de MAPP, assim como dados do setor privado, como 
concessionárias de serviços e o comércio local. A questão é integrá-los com os dados específicos que serão 
coletados, de forma que permita a interpretação correta da evolução do rio e uma tomada eficiente de decisões.  

Para ilustrar as possibilidades integradas destes dados, tomemos um exemplo. O controle de mosquitos não é 
citado no PNRP, mas é correlato à promoção da saúde, bem-estar e valorização imobiliária. Aragão (2020) 
fala que pernilongos no entorno do rio motivaram mesmo um abaixo-assinado. Tais reclamações são um 
indicador indireto da ecologia desta população de mosquitos, que em termos ambientais pode se conectar com 
mudanças da velocidade na vazão das águas (hidrologia), disponibilidade de nutrientes (laboratorial), margens 
capazes de abrigar predadores dos mosquitos adultos (flora) e a presença de predadores aquáticos de larvas 
(faunística). Então, o MAPP pode coletar dados complementares aos já disponíveis, que indiquem onde agir. 
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Mosquitos desenvolvem-se preferencialmente em águas de baixa vazão. Como dito, as águas do rio Pinheiros 
são controladas (ALVES, 2020) e sua vazão monitorada pela EMAE. O aumento previsto na vazão do rio em 
direção à represa Billings apresentaria impactos na normalidade estatística destas informações, e isto será 
registrado com ou sem monitoramento pós-projeto. A coleta do dado “vazão” em um novo esquema de 
amostragem é, portanto, redundante, mas o dado coletado rotineiramente pode ser inserido no MAPP. 

A disponibilidade de nutrientes disponível pode ser estimada pelos valores de DBO, fósforo e turbidez já 
aferidos pela Cetesb, que também avalia os analitos Clorofila-a e E. coli (CETESB, 2020), indicadores de 
estado trófico e contaminação por esgotos. A fim de integrar tais análises ao sistema de MAPP, a frequência 
destas análises pode ser alterada, mas ainda seria apenas adição a uma rotina preexistente. 

E novos métodos de medição em campo podem ampliar o escopo analítico. Há sondas simples (IN-SITU, 
2020) de Clorofila-a e Ficocianina – pigmento relacionado a cianobactérias, potencialmente tóxicas – que 
permitem a obtenção imediata e barateada de dados antes só possíveis após análise em laboratório. 

A vegetação marginal é um dado complexo, ligado à presença de artrópodes e aves predadoras. O Projeto 
Pomar atua nas margens do rio Pinheiros desde 1999 (ESP, 2021-a), possui informação sobre suas espécies 
ripárias, e está sendo ampliado com parcerias público-privadas. Medeiros-Sousa et al (2017), demonstram para 
São Paulo o consenso científico de que insetos vetores preferem áreas de baixa diversidade botânica, 
distribuídas de forma fragmentada.  Acompanhar a evolução de diversidade da flora é importante não só para 
verificar sua relação com mosquitos, mas também devido à capacidade de um ecossistema complexo oferecer 
mais e melhores serviços ambientais. Neste quesito, e atento à importância da participação social e a melhoria 
dos serviços ambientais obtidos, Canassa (2021), afirma a importância do uso de espécies nativas e do 
estímulo às ações da sociedade civil. 

O último item citado acima, embora outros elementos influenciem as infestações, é a presença de espécies 
aquáticas que controlem as larvas e ovos dos mosquitos. Nisto se enquadram bactérias usadas em controle 
biológico, demandando complexa logística (CAVADOS et al, 2017). Com eficácia talvez prejudicada pela 
poluição (MORAIS, 2005), águas menos poluídas podem tornar os pesticidas biológicos mais eficientes. 

No outro extremo, há predação por peixes; ainda sem população relevante apesar da comoção criada pelo 
avistamento de tilápias (CARVALHO, 2021), espécie invasora que não deveria estar em vida livre na região. 
A recomposição da população de peixes nativos a níveis aceitáveis pode levar anos sem o auxílio de 
programas de reintrodução ou estímulo à conexão de habitats. Espécies predadoras de mosquitos, como 
lambaris e poecilídeos, são candidatos a programas do tipo. No entanto, avaliações populacionais de peixes 
são complexas, dispendiosas, possuem grande incerteza amostral e procedural, e são impopulares. Ninguém 
gosta de ver peixes atordoados por choques boiando e sendo capturados. 

Já invertebrados podem retornar em quantidade após curto espaço de tempo. Conforme acima, são um 
indicador frequente para MAPP e, apesar de suas limitações (KAIL et al, 2015), Gargiulo (2014) afirma que é 
“importante ferramenta ecológica para descrever mudanças temporais e espaciais” em estudo para a represa 
Billings, utilizando parâmetros abióticos comparativos idênticos aos assumidos pela Cetesb para o PNRP. A 
coleta de amostras para tal análise é facilmente incorporada nas saídas de campo já realizadas. 

Para rios em regiões temperadas, Gore (1982) identificou aumento na abundância e diversidade de 
invertebrados bentônicos em menos de um ano, e Muotka et al (2001) relataram estruturação de comunidades 
de quatro a oito anos após as restaurações. Em climas tropicais o tempo tende a ser menor. 

Peng et al (2020) associaram a diversidade de bentos à presença de cromo, fósforo total, galaxolida, 
triclosanos e areia no sedimento. A Cetesb tem monitorado o fósforo no substrato, permitindo sua correlação 
com um dado já em rotina de coleta. Caso se inclua na análise do sedimento também a busca de metais tóxicos, 
caso do cromo, ampliar-se-ia o escopo de dados obtidos em uma mesma coleta e enriqueceria não só análises 
ecológicas como também de contaminação química, evolução do sedimento e das águas percoladas para o 
lençol freático (NETO et al, 2009). 

A integração institucional participa deste processo. A análise destes dados acima, no decorrer do tempo, 
permitiria identificar o coeficiente de correlação entre estes fatores. Por exemplo, os dados sobre vazão 
poderiam permitir, ao Centro de Controle de Zoonoses da prefeitura, previsões acerca do melhor momento 
para iniciar ações que impeçam picos populacionais de mosquitos, e o aumento nas reclamações sobre 
mosquitos pode indicar aumento de nutrientes, ou que alterações de vazão se tornaram relevantes para a biota 
do rio e devem ser ajustadas. 
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Quanto à comunicação e o monitoramento da percepção social, os moradores da bacia julgarão ruim a 
quantidade de mosquitos em 2024, ainda que seja um décimo da registrada em 2020? Um registro de 
informações pertinentes, amplamente divulgado e com as correlações descritas de forma acessível, pode 
facilitar a percepção pública de um ganho que sequer fora antecipado. 

Estas interações de aspectos de MAPP ilustram como pode ser determinado o conjunto de parâmetros mais 
próximo do ideal, equilibrando otimização de atividades, riqueza científica, valorização econômica e 
ampliação da aceitação popular. Cada item de medida dos resultados, cada objetivo traçado para o PNRP, 
mostrará um diferente conjunto de parâmetros envolvidos – alguns mais, alguns menos – no atingimento ou 
fracasso daquilo que é almejado. 

Com muitos itens da Tabela 2 já coletados e acessíveis em uma cidade como São Paulo, cuja disponibilidade 
técnica minimiza deslocamento para coletas e análise, verifica-se que um sistema de MAPP do rio Pinheiros 
teria menor custo do que um rio rural. Faltam apenas algumas considerações para defini-lo. 

Devem indicar alterações já previsíveis. Se a entrada de água do rio Tietê se tornar mais comum graças a ações 
futuras bem-sucedidas de despoluição, o fluxo pode gerar maior erosão de margens. O efeito de uma cunha de 
água de má-qualidade vinda deste rio também deve ser monitorado, e seus efeitos, mitigados. 

Há risco de gentrificação (BATALLER, 2012; CHECKER, 2011), que deslocaria comunidades, afetando a 
segurança e a estabilidade social do entorno, e aumentando aglomerados subnormais de regiões desprovidas de 
coleta e destinação de esgotos. Tal fenômeno tem sido estudado em São Paulo (D’ANDREA, 2008; REINA & 
COMARÚ, 2015; ALCÂNTARA, 2018). Tais ocorrências se verificaram em Seul, onde a paradigmática 
restauração do córrego Cheong Gye Cheon, não obstante as inúmeras reuniões com setores sociais (REIS & 
SILVA, 2016), é criticada pela forma autoritária e populista como foi implantada, por não ter valor ecológico 
ou histórico como foi divulgado para a intervenção, e pela expulsão de certas parcelas sociais (CHO, 2010), 
devido possivelmente ao aumento verificado de valor imobiliário (BAE, 2011), como também é apontado nas 
muitas críticas neste sentido ao projeto de Puerto Madero (DINIZ VIEIRA & CASTROGIOVANNI, 2010). 
No entanto, Beretta (2018) não evidenciou tal “eco-gentrificação” em seu estudo na Itália, onde o conceito de 
cidade-inteligente foi usado como base de análise. De todo modo, a estabilidade social no entorno é essencial 
para garantir a manutenção e previsibilidade das condições atingidas, e deve ser mensurada. 

A Tabela 2 mostrava, em itálico, dados rotineiramente coletados e disponíveis para o sistema de MAPP. Junto 
à fiscalização pelo poder público de fontes de poluição industrial e de áreas de preservação ambiental, já são 
mais parâmetros do que os usados pela maioria dos planos de MAPP (RONI et al, 2015). E outros podem ser 
obtidos prontamente e com frequência, através de análise de “big data”, incorporação de dados de outras 
instâncias públicas, das entidades privadas locais – de serviços de aluguel de bicicletas da ciclovia até 
imobiliárias e concessionários da usina São Paulo – e de instituições de ensino e pesquisa. 

No entanto, comprando os dados disponíveis com os parâmetros na Tabela 2, nota-se a necessidade de dados 
ecológicos (FELSON et al, 2013) e sociais mais relevantes em ambiente urbano, onde o acompanhamento da 
dinâmica social é essencial para garantir que a população abrace este e futuros projetos, incorpore atitudes de 
preservação e participe efetiva e diretamente da gestão da região – (SPEED et al, 2016). A recuperação 
ambiental garante a contínua qualidade e provisão de água, melhoria em aspectos de saúde, aumento na 
capacidade hidrelétrica e outros. Sem dados robustos destes aspectos, o programa tende a se tornar mais um 
caso incompleto de manejo de rios. 

Exemplos negativos são o córrego Tiquatira, cujo parque linear, considerado o primeiro da cidade, é hoje parte 
integrante, aceita e apreciada do cotidiano local, apesar da fragmentação da área verde incompatível com a 
formação e consolidação de um ecossistema mínimo de fauna terrestre, e da péssima qualidade de suas águas 
(ALVIM et al, 2015); e o já mencionado córrego Mandaqui, cuja água tem qualidade muito superior à 
verificada antes do projeto Córrego Limpo (BEVILACQUA & HORNEAUX, 2015), mas sem qualquer 
recomposição de vegetação de margem, substrato ou áreas permeáveis, e com diversos “desserviços” 
ambientais e sociais (MARQUES, 2020). 

Portanto, discriminamos na Tabela 3 dados já coletados ou prontamente disponíveis, e sugerimos parâmetros 
complementares às necessidades do PNRP que deverão ter um programa de coleta estabelecido. As sugestões 
não são as únicas possíveis, e tampouco um bom programa de MAPP precisa incluí-las se houver dados 
disponíveis de igual relevância. No entanto, são dados obtidos por técnicas de baixo custo, confiáveis, 
facilmente aplicáveis no contexto e, portanto, condizentes com a matriz de escolha de métodos da Tabela 1. 
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Tabela 3: Proposta de parâmetros para um sistema de MAPP do Rio Pinheiros 

CATEGORIA Itens já monitorados ou disponíveis Itens a incluir para o MAPP 

F
ÍS

IC
A

 Hidrologia 

Precipitação 
A) Composição, granulação, estabilidade e 
permeabilidade da zona hiporreica e do 
leito 

Medição/ vigilância sazonal de vazão 
Padrões de velocidade da corrente 
Dinâmica de inundações 

Hidrogeo- 
morfologia 

Largura e profundidade do rio 
B) Acompanhamento do lençol freático por 
georradar ou outros 

Concentrações de sedimentos suspensos 
Temperatura das águas e de entorno 
Condições e estabilidade das margem 

L
A

B
O

R
A

T
O

R
IA

L
  Qualidade 

das águas e 
sedimentos 

PH, OD, DBO, turbidez, condutividade, 
fósforo, sólidos totais e suspensos na 
água  

C) Metais pesados em água e sedimentos 

Carbono orgânico total, nitrogênio 
amoniacal e fósforo total em sedimentos 

D) Ficocianina ou contagem de 
cianobactérias, E. coli, Clorofila-a 

Sinantrópicos Reclamações sobre mosquitos, caramujos, 
ratos e carrapatos.  

E
C

O
L

Ó
G

IC
A

  

 
Bióticos 

Levantamento de espécies plantadas 

E) Acompanhamento da dinâmica 
populacional da flora 
F) Contagem de ninhos de aves 

G) Levantamento de bentos e 
monitoramento de dinâmica populacional 

 Conexão de 
habitats  H) Levantamentos de biota terrestre do 

entorno 

S
O

C
IA

L
 Aceitação e 

participação 
 

I) Índices de aceitação e satisfação dos 
atores sociais com os resultados do PNRP 
a longo prazo, estabilidade social. 

Condições do 
entorno 

Medidas de tráfego, de ruído, poluição 
particulada, epidemiologia e temperatura 

J) Valorização, ocupação e regularização 
de imóveis 

Valor estético 
/ social Número de visitantes K) Indicadores de acessibilidade, 

avaliação de dados de redes sociais 
 

Algumas observações são cabíveis quanto aos itens para inclusão sugeridos. 

Cada item possui uma frequência de coleta ideal diferente, cujo esquema amostral e analítico deve ser 
elaborado por especialistas de cada área. Por exemplo, dados laboratoriais e de população bentônica podem ter 
coleta mensal, enquanto levantamentos de lençol freático ou de valorização imobiliária podem ser semestrais. 

A amostragem para os itens A, B, C, D, E, G e I devem ser coletada de forma sistemática, e com frequência 
compatível com os dados que já são rotineiramente obtidos, a fim de compor o retrato de monitoramento geral. 

O item B deve informar sobre a permeabilidade da bacia hidrográfica. Pode ainda incluir amostragem de águas 
subterrâneas, aferindo contaminação do subsolo, e ensaios de percolação. Os itens C, D e G podem ser 
coletados junto aos já estabelecidos para qualidade das águas. Medições de E. coli, notadamente, podem 
indicar áreas sujeitas a contaminações fecais, direcionando esforços de instalação de rede coletora, 
identificação de fontes difusas de contaminação, remanejo de URQs e investigações epidemio/sanitárias. 

 Feita através de empresas parceiras, a recomposição da mata ciliar (item E) deve incluir ajustes no plantio de 
espécies com menor desenvolvimento no longo prazo e eliminação de espécies invasoras.  

Os itens F, H, J e K tem interesse socioambiental complementar ou de monitoramento específico. Podem ser 
obtidos colaborativamente com a comunidade, órgãos educacionais ou entidades parceiras. Os dois primeiros, 
voltados à distribuição e estrutura da população de pequenos animais representativos, têm elevado potencial 
em educação ambiental e podem incluir espécies sinantrópicas como caramujos, mosquitos ou o carrapato-
estrela, usualmente associado à excessiva proliferação de capivaras. 

Indicadores sociais devem contemplar a satisfação com o rio e seu entorno, verificar alterações econômicas 
gerem desestabilização social devido a fenômenos de gentrificação ou conflitos por espaço, entender os 
aspectos mais ou menos compreendidos ou valorizados do projeto no decorrer do tempo, direcionar esforços 
de comunicação e educação ambientais, e promover atitudes e discursos social e ambientalmente responsáveis. 
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Tais indicadores podem ser obtidos diretamente com entrevistas, questionários e pesquisa de bancos de 
informação; ou indiretamente, através de coleta de dados de redes sociais ou de temas populares em sites de 
busca. Estas e outras técnicas podem ainda ser combinados para minimizar custos enquanto ampliam o valor e 
aplicabilidade das informações. É importante que sejam relacionados aos objetivos sociais diretos e indiretos 
relacionados para o PNRP (ESP, 2021-b), discriminando-os e registrando sua evolução. 

2.7 Outros elementos para operacionalização de um sistema de MAPP 

Os parâmetros mencionados fornecem um enorme escopo de dados a partir dos quais estabelecer correlações. 
Entretanto, definir parâmetros viáveis e de utilidade efetiva não basta. Integrar e disponibilizar a todas as 
partes interessadas os dados coletados pelo sistema de MAPP é o objetivo final, essencial para a avaliação, 
tomada de decisões e direcionamento de recursos humanos, financeiros e operacionais. 

A administração inteligente e contínua da bacia hidrográfica exige uma governança passível de avaliação por 
indicadores adequados e transparentes, oferecendo maior segurança regulatória. A criação de um comitê gestor 
permanente, conquanto inclua representantes de todos os atores envolvidos e afetados – facilitada no caso do 
PNRP pela própria integração institucional responsável por muito de sua agilidade e capacidade de inovação – 
pode fortalecer a independência e autonomia dos órgãos de controle contra instâncias desligadas do interesse 
público, garantindo a efetividade e correções dadas por ações regulatórias e fiscalizatórias. 

Um sistema integrado disponível a todos pode, idealmente, contar com processamento computacional dos 
dados que seja capaz de estabelecer Coeficientes de Correlação entre eles, com alertas – de preferência 
automatizados – de problemas potenciais. Tal sistema se tornaria mais ágil e preciso com recursos de 
aprendizado de máquina, que ainda se afinariam conforme os gestores retroalimentem o sistema também com 
resultados de ações tomadas. 

As análises de dados poderão indicar, a curto prazo, os melhores locais para implantação de micro-habitats 
terrestres e aquáticos, elemento essencial para ganho de biodiversidade e uma das primeiras intervenções 
possíveis após a conclusão da fase de obras. Abrigos como poços, tocas, áreas sem circulação, obstáculos 
perpendiculares à corrente, abrigos de concreto camuflados, serapilheiras ou acúmulos de troncos e galhos 
fornecem substrato para novas espécies da biota, possuem grande valor para a educação ambiental, são feitas a 
baixo custo e podem ser executadas em parceria com entidades ambientais e educacionais. 

Uma preocupação permanente é com a aceitação popular do projeto e das ações de entorno. Manter tal aspecto 
sob avaliação constante garantirá que se mantenham as conquistas em educação sanitária e ambiental, e 
norteará políticas futuras, correções de curso, melhoria e ampliação das ações ambientais. Tal  experiência 
pode mesmo conduzir o próprio perfil de recuperação e inclusividade socioambiental da região. 

A aceitação popular pode levar a intervenções positivas da própria comunidade. Tais iniciativas necessitam de 
eventual orientação do poder público para evitar, por exemplo, o plantio de espécies inadequadas e o 
estabelecimento de grandes populações de gatos e cães abandonados no parque linear, ou atividades esportivas 
não apropriadas. A natação, ainda que explicitamente desestimulada, pode vir a ocorrer, e é prudente cogitar 
educação do entorno, em especial junto a unidades de saúde, para casos de afogamento e contaminação. 
Tratada de forma jocosa (CARVALHO, 2021, p. 16), a pesca e o consumo de tilápias ou outros de classe de 
pesca popular, mais resistentes (ROCHA et al, 1985, p. 406) e vindos de sistemas conectados, pode causar 
danos devido a patógenos e toxinas, e consequente impacto de longo prazo na saúde pública. 

De todo modo, iniciativas como a “Mil orquídeas marginais”, o projeto “Observando os rios” da SOS Mata 
Atlântica, a arborização voluntária do parque Linear Tiquatira e outras mostram disposição social em cuidar 
dos rios, inclusive na coleta de dados complexos. E formas de apoio ou parcerias com iniciativas de entidades 
e indivíduos da sociedade civil potencializam seu alcance. 

E por fim, há de se considerar o potencial turístico. Municípios como Guararema e Barra Bonita geram grande 
receita com o turismo baseado em seus rios. Tal capacidade pode ser ampliada enormemente se não se limitar 
ao rio Pinheiros. A conexão com áreas de mata das represas Guarapiranga e Billings, Cidade Universitária e de 
parques como Villa-Lobos, do Povo, Burle Marx ou mesmo Alfredo Volpi e Ibirapuera, além de outros 
parques lineares, pode acelerar a recuperação da biodiversidade urbana, e criar um “corredor verde” de imenso 
valor turístico, paisagístico e socioambiental, com o qual todas estas áreas se valorizariam, em uma nova marca 
para a região metropolitana. Em especial, quando for possível a ligação entre o Parque Ecológico do Tietê e as 
represas da Zona Sul através das margens dos rios Pinheiros e Tietê. 
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3 - CONCLUSÃO 

Projetos de restauração exigem grandes esforços, e a perda de conquistas tão custosas tem enorme impacto na 
credibilidade das instituições envolvidas e, ainda mais em cidades, no ânimo da população.  

No entanto, tal como o setor de saneamento ouve que “canos enterrados não dão voto”, igualmente são raros 
investimentos em programas sistematizados de MAPP para infraestruturas de qualquer tipo, partindo da 
mencionada premissa de que finalizar obras de interesse público é inerentemente bom. E muitas vezes, isto é 
visto como motivo para não considerar importante que a população seja inclusa como partícipe ativa dos 
processos decisórios (WANTZEN  et al, 2019). 

O PNRP é uma oportunidade de criar um modelo de intervenção aplicável em cidades da região tropical 
carentes de comparativos e padronizações técnicas, um verdadeiro estudo-modelo da recuperação de rios 
urbanos. No entanto, alcançar todo seu potencial depende de vigilância constante e rapidez decisória, baseadas 
em informações de valor aplicado e científico. Algo que é mais fácil em uma cidade como São Paulo, que 
possui uma rica série histórica de dados e com facilidade para amostragem. 

Afinal, infraestrutura não é uma obra. É um sistema informacional de relações com o meio; complexo e repleto 
de entradas e saídas nem sempre conhecidas. Infraestrutura verde assimila ainda a escala e a complexidade 
ecossistêmica, o que amplia sua resiliência e potencial de crescimento, mas também dificulta previsões. Sem 
um sistema de obtenção de dados e direcionamento dos esforços, a infraestrutura pode desabar, 
metaforicamente falando, sem nem mesmo ser compreendida ou chegar a todo seu potencial de benefícios. 

Tal como a infraestrutura de transportes não é apenas a construção de uma autoestrada e uma contínua 
prestação de serviços não é apenas reparo em equipamentos, a restauração de um rio urbano é dinâmica e 
exigente de manutenção, afetada por fatores internos e externos, gerando economias, alterações sociais e 
impactos no meio ambiente de abrangente influência. 

A vida de bilhões de larvas e anelídeos promove a agitação de substratos do leito do rio, gerando 
permeabilidade da zona hiporreica e melhorando a recarga de aquíferos. Isto não é passível de imitação 
artificial, e é fruto da diversidade e da competição entre organismos, em ambientes adequados. A escala 
imensurável do sistema de acumulação de massas de água transpirada pelas florestas das zonas do equador e 
seu encaminhamento para todo o centro-sul do continente é igualmente impossível de ser recriada 
artificialmente, e sua perda causaria mudanças colossais.  

Mudanças exigem resiliência das regiões afetadas. A recuperação da capacidade hídrica da grande São Paulo é 
o feito ambiental mais importante para sua população de mais de vinte milhões, e só pode ser garantida com 
uma visão voltada para a permanência e melhora das conquistas obtidas. Os vindouros projetos de restauração 
de rios da cidade, e de recuperação das represas Billings e Guarapiranga (SABESP, 2021; RD, 2021) decerto 
podem se beneficiar da experiência adquirida até o momento, mas a sustentabilidade almejada só pode ser 
garantida com acompanhamento e o aprendizado dado por longas análises temporais, permitindo a destinação 
eficiente de recursos limitados. A experiência adquirida com o Programa Novo Rio Pinheiros certamente 
norteará o Programa Integra Tietê, iniciativa anunciada pelo governo do Estado de São Paulo que abordará de 
forma mais abrangente ações de recuperação do mais falado rio em recuperação do país, incluindo Parcerias 
Público-Privadas, recuperação de flora e ações de saneamento de grande escala (FOLHA, 2023). 

O tentamos demonstrar não foi a importância já estabelecida de ações de acompanhamento e manutenção, mas 
buscar parâmetros relevantes que as guiem, em um sistema viável e coeso de MAPP. E ainda, deixar clara a 
necessidade de tratamento correlacional entre estes, com disponibilização a todos os envolvidos, e seu uso 
efetivo também na prevenção e mitigação de problemas. 

Entre dados que já vêm sendo coletados e novos parâmetros que monitorarão aspectos de um rio renascido, se 
pode construir um aparato integrado para acesso dos atores institucionais e sociais envolvidos, permitindo 
decisões rápidas e eficazes para evitar a degradação, manter benefícios e mesmo ampliar ganhos do projeto.  

Não há aqui a pretensão de se esgotar o tema, mas de abrir uma discussão importante acerca de como se 
planejará o futuro do rio Pinheiros e de seu entorno metropolitano. Se esta mira no longo prazo pareceu 
aumentar sua precisão, mesmo suscitando dúvidas, consideramos nosso objetivo alcançado. 
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